
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL Nº 116.757 - SP (2012/0226876-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ISMAEL OLEGÁRIO GONZALEZ LOPES 
ADVOGADO : MOACIL GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ELIZABETH ALVES DE FREITAS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DA 
QUESTÃO OBJETO DA DIVERGÊNCIA.
1. Não há falar em divergência se o acórdão embargado não conheceu da questão 
contida no recurso especial, em virtude do óbice contido na Súmula 7/STJ, enquanto 
o aresto paradigma enfrentou o mérito de tal questão.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 
3ª Região), Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.  
Brasília (DF), 12 de dezembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL Nº 116.757 - SP (2012/0226876-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ISMAEL OLEGÁRIO GONZALEZ LOPES 
ADVOGADO : MOACIL GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ELIZABETH ALVES DE FREITAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 633/644) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. 
RECURSO NÃO ADMITIDO.
1. Não há falar em divergência se o acórdão embargado não conheceu do 
recurso, em virtude do óbice contido na Súmula 7/STJ, enquanto o aresto 
paradigma enfrentou o mérito da questão.
2. Recurso não admitido.

O agravante alega, em síntese, que:

Ora, vê-se que a divergência configura-se justamente no fato de que a Primeira 
Turma desta Egrégia Seção costuma não analisar a prescrição intercorrente, sob o 
fundamento de que, para aferi-la seria necessário a análise de fatos e provas, o 
que seria vedado pela Súmula 7 deste Egrégio Tribunal Superior.
(...) Destarte, em sentido contraposto, a 2ª Turma tem entendido pela 
possibilidade de verificação da prescrição intercorrente, eis que ela pode ser 
aferida de plano, bastando a constatação que o processo permaneceu no arquivo 
pelo quinquênio legal, ou que ele permaneceu por mais de cinco anos sem 
impulso processual pela exequente.

Requer a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 116.757 - SP (2012/0226876-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DA 
QUESTÃO OBJETO DA DIVERGÊNCIA.
1. Não há falar em divergência se o acórdão embargado não conheceu da 
questão contida no recurso especial, em virtude do óbice contido na Súmula 
7/STJ, enquanto o aresto paradigma enfrentou o mérito de tal questão.
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Não merece reparo a decisão agravada.

Nos embargos de divergência é indispensável haver identidade ou similitude entre o 

acórdão embargado e os arestos paradigmas, cabendo ao embargante demonstrar que houve 

interpretação divergente acerca de situações idênticas.

Na linha da jurisprudência deste Tribunal, não se configura divergência entre acórdãos 

quando um deles adentra o mérito do recurso, apreciando a questão controvertida, enquanto o 

outro não conhece do recurso especial, sem enfrentar a tese.

Na espécie, constou do acórdão embargado que a verificação da responsabilidade pela 

demora na prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 

fático-probatória, o que é vedado a esta Corte.

Como se verifica, o acórdão embargado, ao aplicar o óbice da Súmula 7/STJ, em razão 

da impossibilidade de se reexaminar ou modificar o contexto fático delineado pelas instâncias 

ordinárias, não chegou a tratar do mérito da questão controvertida. Assim, não há falar em 

divergência de interpretação entre os arestos confrontados.

A corroborar esse entendimento, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ADMISSIBILIDADE. 
DIVERGÊNCIA NÃO CARACTERIZADA. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE 
NÃO CONHECE DO RECURSO.
Não são admissíveis os embargos de divergência se o acórdão embargado não 
conheceu do recurso, porque ensejaria o reexame de questão de prova (Súmula 
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7/STJ), enquanto o paradigma enfrentou o mérito da questão. Precedentes.
Embargos não conhecidos.
(EREsp 36.078/SP, Corte Especial, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 16.12.2002)

Diante do exposto, NEGO provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2012/0226876-2 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 116.757 / 
SP

Números Origem:  02968468620098260000  101238  1012381  201102721976  201102721978  
2968468620098260000  9029105  994092968460  99409296846050000

PAUTA: 12/12/2012 JULGADO: 12/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ISMAEL OLEGÁRIO GONZALEZ LOPES
ADVOGADO : MOACIL GARCIA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ELIZABETH ALVES DE FREITAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISMAEL OLEGÁRIO GONZALEZ LOPES
ADVOGADO : MOACIL GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ELIZABETH ALVES DE FREITAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 
3ª Região), Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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